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O arcabouco d
‘que levara

semelhante a este anteprojeto chamado Cabral II, as institui-
¢Oes politicas existentes desaparecerfo em fun¢io da supresséo
do principio do equilfbrio entre os poderes que ele, maquiaveli-
camente, propde, criando-se, assim, as condigdes para que se
imponha ao Pafs um regime autoritério que, em termos préti-
cos, nada ficard a dever adquele dos generais e dos tecnocratas

que durou 20 anos. g g S g [’ ’gaﬁ?
Esta manobra — ou golpe — escondé-s& por tras do go

144 do anteprojeto assinado pelo relator da Comisséio de Siste-
matizagfio, deputado Bernardo Cabral, no qual, a pretexto de
introduzir o “participacionismo democratico” no &mbito do Ju-
diciério, se propde um dispositivo que, se aprovado, criard um
“Conselho Nacional de Justi¢a” com a matreira finalidade de
exercer o “controle externo da atividade administrativa e do

. desempenho dos deveres funcionais do Poder Judiciario'e do
© Ministério Publico”. Tal “conselho”, segundo o parégrafo tnico

desse artigo, ser4 integrado por representantes da prépria ma-
gistratura e da promotoria federal, bem como por parlamentares

. indicados pelo Congresso Nacional e por advogados indicados pela

OAB.

Néo é preciso gastar muita tinta e papel para demonstrar
como essa pretensa “inovagdo” legislativa dos nossos consti-
tuintes subverte por completo o tradiclonal e saudével principio
democrético do equilfbrio e da independéncia entre os poderes,
a0 impor um “controle externo” sobre o desempenho “adminis-
trativo” e “funcional” de nossos tribunais. Em termos concre-
tos, esse controle significa a revogacéo de fato da autonomia e
da soberania do Judicidrio, na medida em que os juizes de todas
as insténcias estaréo sendo avaliados e mesmo julgados néo s6
por representantes de um outro Poder, mas, igualmente, por
representantes de uma simples corporagfio profissional. Dessa
maneira, mantido o artigo 144 tal como estd, a magistratura

brasileira perderd n#o apenas a sua mais importante prerrogati- -

va, mas a sua propria razdo de ser como um Poder neutro e com
funcdes arbitrais.

Diante disto o minimo que se pode pensar — se néo se

© quiser abracar a tese da conspiracio pura e simples — é que
nossos constituintes deram um passo em falso nessa matéria,
demonstrando, assim, mais uma vez; o seu total desconhecimen-
to em matéria de Direito Publico, Sociologia Polftica e Histéria
da Civilizac#io. Ao pretenderem criar um dispositivo que destréi

o equilfbrio entre os poderes, em nome de um excessivo zelo pela
democratizacfio das instituigdes governamentais, os constituin-

/ tes revelaram desconhecer por completo as préprias origens
histéricas da democracla moderna: fruto da reacéo antiabsolu-
tista no século XVIII, que procurou despersonalizar e neutrali-
zar o poder desp6tico dos monarcas mediante a subdiviséo de
seus poderes e prerrogativas num 6rgéo legisiativo, responsével

- pela elaboragfio das leis, num 6rgéo executivo, encarregado dé¢

1 ditadul;\
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executar essas leis, e num 6rgéo judicial, com o dever de cuidar- :

da constitucionalidade dessas leis, a moderna democracia se

consolidou justamente a partir dessa clara separac¢éio de fun- j

¢bes e poderes.

O que tornou os Estados Unidos a “primeira na¢éio moder-
na” do planeta, segundo um termo hoje consensual entre os
cientistas e historiadores politicos, fol a disposi¢éo dos founding
fathers de institucionalizar a constitutio libertatis e de fundar
uma novus ordo saeculorum por meio da transformacao do Judi-
ciéario num poder neutro (por pairar acima das disputas partida-
rias) e ideologicamente isento (por pairar acima das paixdes
politicas). E o que fez da democracia norte-americana o maior
monumento institucional da clvilizagéio contemporénea foi a
atuacéo firme, corajosa, independente e soberana dos juizes que
integraram a Suprema Corte na Defesa do Estado de Direlto, na
preservacdo das institui¢des republicanas e no esforgo para
evitar o predominio da vontade politica do Executivo sobre a do
Legislativo. Garantindo a liberdade de imprensa e combatendo
os “presidentes imperials”, para usar a expresséio criada por
Raymond Aron para se referir a homens da ambi¢éo de um
Richard Nixon, a Suprema Corte converteu-se assim na fonte de

' energia vital da democracia norte-americana. .

Ao desconhecerem esses fatos, seja por simples ignorén-

. ela, seja por deformacéo ideol6gica, muitos de nossos consti-
! tuintes acabaram produzindo um projeto de Constitui¢éo que,
em matéria de organizagfio judieial, nos devolve & pré-

" civilizag@io. Por que razdo uma entidede meramente corporativa .

como a OAB teré o direito de controlar externamente o desem-
penho administrativo e funcional do nosso Judiciério? Se ela
. tera essa prerrogativa na futura ordem constitucional, por que
néo aplicar o princfpio da isonomia e estendé-ia até mesmo ao
Sindicato das Costureiras de Piraporinha, & Associa¢fio Brasi-
leira de Escolas de Samba e & Federag@o Naclonal dos Produto-
res de Camisa-de-Vénus? Que explica essa brutal inverséio de
valores e papéls, com os advogados julgando os juizes? Que
liberdade, independéncia, autonomia e soberania terdo os ma-
gistrados para julgar os processos que lhes séio enviados pelos
advogados, uma vez que caberd a estes “julgar os julga-
mantae9 B

. cla civil e pela crescente
; busca da ditadura, portanto, levario o Pafs & anargquia.

Mais absurda ainda é a bresenga de representantes d
?egljsliativo no tal “conselho” que “policiaria” as atividades dg
udictario, Se a aplicacdo do direito € uma atividade de carater
eminentemente técnico e racional, que ocorrers quando deputa-
- dos e senadores impuserem seus critérios ideol6gicos e partida-
rios ao Judicidrio, sob o angelical pretexto de agilizar e ampliar
geu dfesempenho “administrativo” e “funcional”? A resposta é
bvia: a partir do momento €m que parlamentares impuserem
. esses critérios, o Judicidrio sers um poder coadjuvante, trans-
, formado em mero agente auxiliar do Legislativo. E este ters
finalmente, condigdes de Impor sua ditadura, com o “direjto” de’

i formular i
 delas, as leis €, a0 mesmo tempo, de se arvorar em intérprete

§e, portanto, for promulgada como est4, est i
f Slonstltulgao desorganizaria o que resta das nossas ﬁst?t:ic%l:;
| violentaria o equilibrio entre os poderes e tornaria absolutamen:
{ te precérias as liberdades Dublicas, os direitos individuais e a
| seguranca jurfdica) criando uma ditadura do Legislativo (leia-se
; do PMDB). O que nos leva, mesmo diante disso, a desecartar a
.} tese da conspiracéio pbura e simples por trés desta manobra
i (parece-nos que ela reflete antes a ignorancia oceantca da maio-
}\, ria dos nossos C_onstltulntes ém matéria jurfdica, ignorancia
esta que, sem divida, tem sido explorada pelos grupos mats
1 obviamente mal-intencionados dentro da Assembiéia) sdo duas
| verificagBes que nos ocorrem. Primeiro, se o povo brasileiro foi
;( capaz de se libertar com relativa facilidade de uma ditadura que
| se apoiava na forga militar, por que pensam os setores golpistas
do PMDB que ele n#o saberia ge livrar desta ditadurg que eles
; estdo pensando em criar? E, segundo, s#o tais os absurdos que
' este projeto de anti-Constituigio propde; séo tals as violéncias
que pratica contra os contribuintes; é tal a desorganizagéo que
acrescenta & j4 desorganizada economia brasileira; sdo de tal
ordem as interferéncias que permite ao Estado acr'escentar as
que jd faz indevidamente na vida de todos os brasileiros que,
seja qual for o regime — presidencialista ou parlamentarista -
ela criard um pafs ingovernével, onde a Nagcéo, se quiser sobrevi-
ver, terd de consegui-lo pela prética sistematica da desobedién-
clandestinizacéo da economia, Em

E pensando nestes dots temas
que nos perguntamos ondé
pretendem chegar os supostos golpistas criadores da manoll;';l:
OU 0s numerosos ignorantes e/ou alienadosda Constituinte —
compagnons de route serig g éxpresséo mais apropriada — que,

rismo...

‘ANCgs -
- Pasta 26 3 3¢ 5

- Setembro/87 |
083 |



